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Parecer nº25/2024 – GGZ.

PROCESSO: 8359/2023
INTERESSADO: CPJR 
ASSUNTO: requerimento de parecer acerca do 
Projeto de Lei nº309/2023. 

PARECER JURÍDICO

Senhor Presidente

1. Trata-se de requerimento formulado pelos membros da 

Comissão Permanente de Justiça e Redação desta Casa, no qual solicitam a 

elaboração de parecer jurídico acerca do Projeto de Lei nº309/2023, de autoria do 

vereador Eliel Miranda, onde “Institui a Política de Prevenção e Combate às 

Amputações em Pacientes Diabéticos.”. 

2. É o breve relatório.

3. Preliminarmente, importante salientar que a partir do 

encaminhamento do projeto de lei para parecer jurídico, ocorreu a suspensão de 

qualquer prazo, em atenção ao previsto no artigo 90, § 4º, do RICMSBO: “§ 4º - 

Havendo requerimento de consultas a órgãos especializados, ou pareceres 

técnicos, o trâmite será suspenso até que se culminem os procedimentos 

necessários.” (grifo nosso). 
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4. Com a suspensão não há o que se falar em escoamento 

de todos os prazos sem emissão de parecer, conforme prevê o “caput”, do artigo 

44, do RICMSBO, não sendo, portanto, causa para nomeação de Relator Especial.

5. Em relação ao Projeto de Lei em apreço, vê-se que o 

nobre vereador pretende criar política pública preventiva no âmbito municipal, 

quanto ao atendimento adequado dos pacientes com diabetes. 

6. Atualmente, considerando as decisões emanadas do 

Supremo Tribunal Federal acerca da iniciativa de leis, a interpretação acerca da 

deflagração do processo legislativo deve se dar de forma restritiva.

7. Nesse sentido, foi a tese firmada pelo STF quando do 

julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) nº 878911 pela técnica da 

repercussão geral (Tema 917): “Não usurpa competência privativa do Chefe do 

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da 

sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 

públicos (art. 61, § 1º, II, “a”, “c” e “e”, da Constituição Federal)”.

8. Portanto, quando a lei proveniente do Poder Legislativo 

não contiver comando que trata da estrutura ou atribuições dos órgãos no âmbito 

da Prefeitura, bem como do regime jurídico de seus servidores, será possível sua 

manutenção no ordenamento jurídico, desde que não se imiscua pontualmente e 

de forma expressa nos afazeres administrativos do Poder Executivo e em sua 

competência regulamentar. 

9. Não obstante, o Tribunal de Justiça bandeirante também 

costuma apontar inconstitucionalidade, por afronta aos princípios da reserva da 

Administração e separação dos Poderes, em dispositivos constantes das leis que 

imponham alguma atuação prática por parte do Poder Executivo e seus órgãos. 

Isso porque, não haveria espaço de manobra administrativa para que a Prefeitura 
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regulamentasse, de acordo com suas capacidades e estrutura, o comando 

principal previsto nas normas advindas do Legislativo.  

  

10. Nesse sentido, temos os recentes acórdãos do TJ/SP:

Ação direta de inconstitucionalidade – Lei nº 6.361/2023 do 
Município de Catanduva, de iniciativa parlamentar, a qual 
instituiu o "programa de prevenção e controle do diabetes nas 
creches e escolas públicas municipais" – Alegada usurpação 
da competência privativa do Chefe do Executivo, com 
violação dos arts. 5º, 47, II e XIV, e 144 da CE – Inocorrência de 
vício de iniciativa – Saúde e proteção à infância que 
constituem direitos sociais e se inserem no âmbito das 
competências material comum e legislativa concorrente entre 
os entes federados, cabendo aos municípios suplementarem as 
normas editadas pelos estados e pela União, notado o dever 
do Estado de provê-las mediante políticas públicas, nos termos 
dos arts. 6º, 23, II e X, 24, XII e XV, 30, I e II, 196 e 197 da CF – 
Normas infraconstitucionais que também reforçam o dever 
imposto na lei municipal – Inteligência do ECA e de diversas leis 
federais e estaduais acerca do controle e prevenção do 
diabetes – Diploma municipal que tão somente visa a 
consecução de direito originalmente emanado da 
Constituição Federal e que já é objeto de concretização no 
âmbito federal e estadual – Jurisprudência do E. STF que, à luz 
do Tema nº 917 de Repercussão Geral, entende que leis de 
iniciativa parlamentar concretizadoras de direitos sociais não 
ofendem o postulado da separação dos Poderes – Ausência de 
violação ao art. 25 da CE, ante a sedimentada a jurisprudência 
do E. STF no sentido de que a mera criação de despesa não 
implica a inconstitucionalidade da lei, mas apenas sua 
ineficácia no exercício de sua vigência – Descabida alegação 
de ofensa à LRF, norma infraconstitucional, em sede de 
controle concentrado de constitucionalidade – 
Inconstitucionalidade, contudo, observada em parcela da lei, 
no que toca aos arts. 3º e 4º, que, respectivamente, dispõem 
sobre as medidas específicas a serem adotadas para 
consecução das finalidades do programa – Determinações 
que indevidamente tolhem do Executivo a escolha pela melhor 
forma de implementação da política pública – Ofensa à 
separação de Poderes, nesses pontos. Pedido do alcaide 
julgado parcialmente procedente, para declarar 
inconstitucionais os arts. 3º e 4º da Lei nº 6.361/2023 do 
Município de Catanduva 
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2056741-
26.2023.8.26.0000; Relator (a): Luciana Bresciani; Órgão 
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -
 N/A; Data do Julgamento: 21/06/2023; Data de Registro: 
22/06/2023)
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11. Por tal razão, caso a norma não seja aplicável também 

aos estabelecimentos privados do Município, bem como diante da possível 

interpretação de que, nos casos do inciso I, VI, artigo 2º e 3º, considerando o caráter 

impositivo de tais mandamentos, estaria o Legislativo adentrando em competência 

reservada ao Poder Executivo, haverá grande possibilidade de futuro 

questionamento.

 

12. Diante do exposto, em razão da matéria ater-se ao 

interesse do Município, bem como de não ser hipótese de iniciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo Municipal, mas considerando os apontamentos acima, 

opina-se pela constitucionalidade parcial do Presente Projeto.

Este é o parecer.

Santa Bárbara d’Oeste, 09 de fevereiro de 2024.

 

GUILHERME GULLINO ZAMITH
Procurador Legislativo
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Santa Bárbara d´Oeste. Para 
verificar as assinaturas, clique no link: 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=296F452YK7MX16C3, ou vá até o site 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: 296F-452Y-K7MX-16C3
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